
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1119116 - SP (2026/0327128-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODOLFO BUENO (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI - SP182264

LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  INVESTIGAÇÃO  PRÉVIA.
ALEGADA  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  procede  a  alegação  de  nulidade  do  mandado  de  busca  e
apreensão.  Houve  notícia  concreta  de  tráfico,  com  indicação  de
comercialização de entorpecentes inclusive a adolescentes, representação
da autoridade policial e manifestação favorável do Ministério Público,
além da delimitação de endereço, finalidade e prazo da diligência, o que
afasta o caráter genérico da medida.
2. A prisão preventiva foi mantida nas instâncias ordinárias com base na
garantia  da  ordem  pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  da
conduta: apreensão de diversas plantas de Cannabis sativa L., além de
porções  de  maconha em diferentes  formas  e  quantidades  (seis  pés  já
colhidos, uma porção de bucha seca de 190 g, uma porção vegetal de 80
g,  uma  bucha  fresca  de  20  g  e  um  fragmento  de  haxixe  de  4  g),
associadas  a  petrechos  típicos  da  mercancia  ilícita.  A  gravidade  em
concreto  e  a  periculosidade  do  agente,  evidenciadas  pelo  modus
operandi, constituem fundamentação idônea para a custódia cautelar, nos
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1119116 - SP (2026/0327128-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODOLFO BUENO (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI - SP182264

LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  INVESTIGAÇÃO  PRÉVIA.
ALEGADA  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  procede  a  alegação  de  nulidade  do  mandado  de  busca  e
apreensão.  Houve  notícia  concreta  de  tráfico,  com  indicação  de
comercialização de entorpecentes inclusive a adolescentes, representação
da autoridade policial e manifestação favorável do Ministério Público,
além da delimitação de endereço, finalidade e prazo da diligência, o que
afasta o caráter genérico da medida.
2. A prisão preventiva foi mantida nas instâncias ordinárias com base na
garantia  da  ordem  pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  da
conduta: apreensão de diversas plantas de Cannabis sativa L., além de
porções  de  maconha em diferentes  formas  e  quantidades  (seis  pés  já
colhidos, uma porção de bucha seca de 190 g, uma porção vegetal de 80
g,  uma  bucha  fresca  de  20  g  e  um  fragmento  de  haxixe  de  4  g),
associadas  a  petrechos  típicos  da  mercancia  ilícita.  A  gravidade  em
concreto  e  a  periculosidade  do  agente,  evidenciadas  pelo  modus
operandi, constituem fundamentação idônea para a custódia cautelar, nos
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODOLFO  BUENO  contra

decisão que acolheu os embargos de declaração, mas sem modificar o teor do decisum que

não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em razão de

acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  no  julgamento  do  HC  n.

2128493-53.2026.8.26.0000.

Em suas razões (e-STJ, fls. 298-314), o embargante reitera as alegações em

favor do reconhecimento da ilicitude da busca e apreensão e a falta de fundamentos da

prisão preventiva.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,  subsidiariamente,  a

apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Em  primeiro  lugar,  destaco  que,  nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A  relação  jurídico-processual  pauta-se  pela  dialeticidade,  cabendo  à  parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
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2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998,  o  crime  de  lavagem  de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o
sistema  financeiro,  a  ordem  econômico-financeira,  em  detrimento  de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
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5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados têm
potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da União,
de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o reconhecimento da
competência  da  Justiça  Federal”  (CC  n.  155.351/GO,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 28/2/2018).
6.  Agravo não provido.  (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte  conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto,  em desconformidade com o que foi  decidido,  se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em  quantum  inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal,  circunstância que autoriza, nos termos do  art.  33, § 3º,  do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de análise
da  tese  pelo  Tribunal  local  impede  a  sua  apreciação  por  esta  Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante

não merecem acolhida.
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O agravante questiona a medida constritiva adotada contra o agravante, que

resultou na apreensão de diversas  plantas  de Cannabis  sativa L.,  além de porções  de

maconha em diversas formas de apresentação: seis pés já colhidos, uma porção de bucha

seca (190g), uma porção vegetal (80g), uma bucha fresca (20g) e um fragmento de haxixe

(4g).

O  controle  judicial  de  ações  policiais  visa  compatibilizar  os  direitos  de

liberdade com as necessidades e interesses da segurança pública. Esse controle deve ser

feito — em regra — antes da adoção da medida, com expedição de ordem judicial nos

termos do art. 243 do Código de Processo Penal:

Art. 243. O mandado de busca deverá: 
I - indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a
diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de
busca pessoal, o nome da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a
identifiquem; 
II - mencionar o motivo e os fins da diligência; 
III  -  ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer
expedir. 
§1º. Se houver ordem de prisão, constará do próprio texto do mandado de
busca. 
§2º Não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor
do acusado, salvo quando constituir elemento do corpo de delito. 

Em se tratando de medida invasiva, somente deve ser decretada quando houver

fundada  razão  -  existência  de  indícios  razoáveis  de  autoria  e  materialidade  delitiva  -

lastreada em prova pré-constituída.

Neste caso, o deferimento da medida teve como fundamento notícia concreta

de tráfico, com indicação de comercialização de entorpecentes inclusive a adolescentes. A

autoridade policial mencionou a dificuldade de monitoramento prévio do local em razão

do intenso fluxo de pessoas nas imediações (e-STJ, fl. 31). 

Portanto, nota-se que a decisão que decretou a busca e apreensão encontra-se

devidamente  fundamentada,  bem como fora  explicitado  o  seu  objeto,  o  que  afasta  o

apontado constrangimento ilegal.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MANDADO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  ILEGALIDADE  PELA
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA ADOÇÃO DA MEDIDA.
PLEITO  DE  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
EXCEPCIONALIDADE.  PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES
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DE  AUTORIA.  INDICAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DA  MEDIDA.
ENCERRAMENTO  PREMATURO  DA  AÇÃO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE  NA  HIPÓTESE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal por intermédio da ação constitucional do
habeas corpus só é cabível em hipóteses manifestamente excepcionais,
demonstradas  inequivocamente.  Ademais,  para  o  "oferecimento  da
denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência
de elementos  probatórios  mínimos que corroborem a  acusação.  Provas
conclusivas da materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas
para a formação de um eventual juízo condenatório" (RHC 90.470/PR,
Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
21/06/2018, DJe 28/06/2018; sem grifos no original).
2. Há de se concluir pela adequação da ordem judicial, tendo em vista que
especifica a necessidade de adoção da medida. Nesse sentido, verifica-se
a descrição da suspeita da prática do tráfico de drogas, a identificação da
residência na qual deveria ser cumprida e o Agravante ser apontado como
a pessoa investigada.
Assim, mutatis mutandis, "não se tratando de ordem judicial genérica e
indiscriminada, e estando devidamente fundamentada em especificidades
do caso concreto, não há se falar em nulidade da decisão que deferiu a
busca e apreensão contra o recorrente" (AgRg no RHC n. 177.168/GO,
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).
3. As alegações defensivas deverão ser amplamente debatidas no decorrer
da instrução, não sendo cabível analisar exaustivamente referidas matérias
na estreita e célere via do habeas corpus, que não é instrumento idôneo
para a análise aprofundada e vertical de elementos fático-probatórios.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 159.611/MG, Rel.
Ministro  TEODORO  SILVA  SANTOS,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL.  ART. 5º, XI, DA CF, E § 1º
DO  ART.  240 E  DO  ART.  241, AMBOS  DO  DECRETO-LEI  N.
3.689/1941.  LEGISLAÇÃO  EXTRAVAGANTE.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  SUPOSTA  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.
MANDADO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE.  PRÉVIA  INVESTIGAÇÃO  DA  AUTORIDADE
POLICIAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. No mandado de busca e apreensão, apesar de usualmente citadas como
se fossem um fenômeno jurídico singular, a "busca" não se confunde com
a "apreensão". Busca é diligência cujo objetivo é o de encontrar objetos
ou pessoas. Por sua vez, a apreensão é medida de constrição, colocada sob
custódia determinado objeto ou pessoa, não sendo descabida a ocorrência
de uma busca sem apreensão ou apreendida coisa sem prévia medida de
busca quando, por exemplo, o objeto é entregue de maneira voluntária à
autoridade  policial  (LIMA,  Renato  Brasileiro  de.  Manual  de  processo
penal. 4ª ed. Salvador: JusPodium, 2016, p. 710).
2. Não há justificativa jurídica para se pretender a anulação das provas
oriundas do mandado de busca domiciliar cumprido. Como sobejamente
demonstrado  nos  autos,  houve  investigação  policial  complexa  que
apontou envolvimento  do agravante  em supostos  crimes  de  associação
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criminosa  e  lavagem  de  capitais.  Por  isso  é  que  foram  juntados  os
elementos necessários à expedição do mandado de busca domiciliar, nos
termos do art. 240 e seguintes do Código de Processo Penal.
3. Quanto à cadeia de custódia, a jurisprudência deste Superior Tribunal é
firme no sentido de que a decretação da nulidade também não dispensa a
demonstração do efetivo prejuízo causado à parte, o que, aparentemente,
não foi evidenciado pela defesa técnica.
Outrossim, um suposto exame de nulidade arguida, sobretudo diante da
ausência de qualquer manifestação da jurisdição ordinária sobre o tema,
demandaria  incursão  aprofundada  no  caderno  de  provas,  providência
inadequada na via eleita.
4. Após análise detida dos autos e na esteira das conclusões do Tribunal
de  origem,  incabível  a  anulação  do  decisum  a  quo,  porque,
etimologicamente, processo significa marcha avante, do latim procedere.
Logo,  a  interrupção  de  seu  seguimento,  por  meio  da  imposição  de
nulidades  infundadas,  fere  peremptoriamente  o  instituto  jurídico.  Em
razão  disso,  segundo  a  legislação  processual  penal  em  vigor,  é
imprescindível  -  quando  se  trata  de  nulidade  de  ato  processual  -  a
demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de
nullité  sans  grief,  o  que  não  ocorreu  na  espécie  (AgRg  no  REsp  n.
1.802.798/AL, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 16/3/2020).
5.  Agravo  regimental  em  recurso  em  habeas  corpus  improvido,
reafirmando  a  motivação  adotada  na  decisão  ora  agravada.  (AgRg  no
RHC n. 180.713/SP, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

Com relação à prisão preventiva, sabe-se que se trata de medida excepcional,

de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a

absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação

com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como

a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida,

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Neste  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  decidiu  pela  manutenção  da  custódia,

advertindo que as teses já haviam sido apreciadas no julgamento de outro habeas corpus,

no qual restou consignada a gravidade concreta da conduta, destacando a quantidade e

variedade de drogas  e  a  presença de elementos  que evidenciam a comercialização de

drogas e o risco concreto à ordem pública.
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De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou

manutenção  da  prisão  preventiva  deve  ser  aferida,  como  no  caso,  a  partir  de  dados

colhidos  da  conduta  delituosa  praticada  pelo  agente,  que  revelem uma periculosidade

acentuada a  ensejar  uma atuação do Estado cerceando sua  liberdade para  garantia  da

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,

evidenciada pelo  modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação

da custódia preventiva. (HC 212647 AgR, Relator Ministro André Mendonça, Segunda

Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade

social do agente pela gravidade concreta da conduta”. (HC 219565 AgR, Relator Ministro

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do

modus  operandi empregado  na  empreitada  delitiva,  é  fundamento  idôneo  a  lastrear  a

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 687.840/

MS,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/12/2022, DJe

19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do  art. 312 do

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2026/0327128-4 HC 1.119.116 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15058279520268260392  15062643920268260392  21225583220268260000  
21284935320268260000

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS DE ANTONIO MARTINS 
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI  - SP182264

 LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODOLFO BUENO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO BUENO (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI  - SP182264

 LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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